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    PREFÁCIO




    “Arquitetura é, antes de mais nada, construção, mas, construção concebida com o propósito primordial de ordenar e organizar o espaço para determinada finalidade e visando à determinada intenção”.




    (Lúcio Costa)




    Fico pensando em minha casa. E creio que ela tem por objetivo proporcionar uma vida conveniente e confortável e seria um erro valorizar demais um resultado exclusivamente decorativo. Por outro lado, também não consigo imaginar uma casa que não tenha algo de decorativo, que não seja agradável aos olhos tanto quanto agradável à vida. Penso nos espaços livres, nos jardins e nos espaços verdes, nos cantinhos que me permitem desfrutar do lar assim como no rude espaço onde abrigo meu veículo: a garagem. Nunca vi uma garagem agradável ou que tenha a intenção de sê-lo. Tampouco imagino um projeto de uma casa de campo que não faça da sala, um lugar com vista, agradável em sua varanda ampla, com redes estendidas, e grossos tapetes e sofás que nos permitam nos espalharmos pelo chão. Não sou arquiteto, mas sinto que uma casa nos abriga e nos acolhe. É comum estarmos em um quarto de hotel e nos sentirmos inquietos. Aquele padrão de banheiro na entrada, do lado esquerdo ou direito e quarto ao fundo torna tudo impessoal. Pensem em um hotel de três ou quatro estrelas. Seus quartos parecem cópia um do outro. Nunca mudam, de tal forma que você já entra cansado do ambiente que vai te abrigar por um ou dois dias. Não sei se é por isso que quando nos hospedamos, raramente nos esquecemos do número de nosso quarto. Mas cinco minutos depois do check out fazemos questão de nos esquecer desse número. Nossa memória é seletiva, ela marca indelevelmente o que nos interessa. Recordo-me do abolicionista Louk Hulsman. Ele se negava a hospedar-se em hotéis. Preferia ancorar sua nau nas casas dos amigos. E assim fazia por onde ia. Pois bem, sentir saudade da casa, é sentir a lembrança de um espaço, de uma planta, de um canto que é seu e que a arquitetura proporciona. O mesmo vale para uma cidade agradável ou inóspita. Uma cidade acolhedora ou hostil, com ou sem árvores e flores. Parece que cruzar um espaço feio nos faz mais pesados e nos traz uma energia negativa que você faz questão de tirar do organismo assim que chega do trabalho, com um bom banho.




    Mas qual a finalidade de um pavilhão prisional? Seu objetivo é facilitar o controle por parte da guarda que quer a mantença da ordem e disciplina ou é proporcionar a reintegração do condenado, fazendo da prisão, na medida do possível, um lugar não tão desagradável que agrave as condições do encarceramento? Observem, prezados leitores desta obra, que as primeiras prisões enquanto sistema de encarceramento não tinham qualquer preocupação com o destinatário da pena, mas tão somente criar um espaço de controle que o “guardasse” com um mínimo custo. Preocupações com o preso inexistiam, pois embora a condenação fosse somente à perda da liberdade de ir e vir, entendia-se que o interno perdia sua cidadania e, portanto, o direito de ter um espaço sadio. Por isso os presídios não pensavam em tornar a prisão um ambiente agradável ao preso; muito ao contrário, queriam que ele sofresse com a estadia o quanto mais pudesse sofrer.




    Guilherme Lopes Barbosa, autor deste Vidas encerradas: a desconstrução da arquitetura penitenciária brasileira, é bacharel em direito e arquiteto. Sua dupla formação autorizou-o a enveredar por temas da arquitetura e da criminologia. Normalmente os estudantes buscam saberes correlatos (história e direito; criminologia e sociologia; relações internacionais e direito) mas essa rara dupla formação permitiu a ele enfrentar um mestrado na Universidade de São Paulo a partir da transdisciplinaridade. Sua banca tinha juristas e arquitetos, de tal sorte que o crivo do exame compreendeu as duas áreas de sua expertise. O resultado não foi outro senão sua aprovação que recomendou a publicação desta obra, originariamente uma dissertação.




    A principal ideia do livro está em demonstrar que a pena privativa de liberdade se relaciona com a arquitetura do cárcere, na medida de evolução da sociedade capitalista. Se falamos em casa de correção, certamente a arquitetura desse presídio será distinta da penitenciária, cuja feição galga suas características em uma sociedade industrial. Da mesma forma, a sociedade moderna líquida do capitalismo contemporâneo irá alterar significativamente a arquitetura prisional das penitenciárias do início do século XX. O trabalho, além da larga pesquisa de campo, traz ilustrações e fotos que permitirão a cabal compreensão da feição que tomam os (pós) modernos presídios da atualidade.




    A busca pelo humanismo da pena – quase uma contradição em termos nos dias que correm – faz da obra de Guilherme Lopes Barbosa um dos trabalhos mais originais que a Academia fez em anos, permitindo ao arquiteto compreender a criminologia, assim como ao criminólogo visualizar o quanto a arquitetura expressa os mecanismos de dominação ínsitos ao capitalismo. A construção do trabalho, ademais, permite a todo leitor compreender que esta casa tem os atrativos da criatividade, com a funcionalidade da pesquisa abrindo espaços a todos os leitores para um acolhimento de ambos os saberes. Por sua originalidade, recomendo fortemente o presente livro.




    São Paulo, no quente verão do segundo ano da pandemia.




    Sérgio Salomão Shecaira




    Professor Titular de Criminologia da USP


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    “A arquitetura como construir portas,




    de abrir; ou como construir o aberto;




    construir, não como ilhar e prender,




    nem construir como fechar secretos;




    construir portas abertas, em portas;




    casas exclusivamente portas e tecto.




    O arquiteto: o que abre para o homem




    (tudo se sanearia desde casas abertas)




    portas por-onde, jamais portas-contra;




    por onde, livres: ar luz razão certa.




    Até que, tantos livres o amedrontando,




    renegou dar a viver no claro e aberto.




    Onde vãos de abrir, ele foi amurando




    opacos de fechar; onde vidro, concreto;




    até fechar o homem: na capela útero,




    com confortos de matriz, outra vez feto.”




    Fábula de um Arquiteto – João Cabral de Melo Neto




    Certa feita, Lúcio Costa, buscando exprimir uma definição acerca da arquitetura, delineou que esta é:




    “(...) antes de mais nada construção, mas, construção concebida com o propósito primordial de ordenar e organizar o espaço para determinada finalidade e visando à determinada intenção (...) Por outro lado, a arquitetura depende ainda, necessariamente, da época da sua ocorrência, do meio físico e social a que pertence, da técnica decorrente dos materiais empregados e, finalmente, dos objetivos e dos recursos financeiros disponíveis para a realização da obra, ou seja, do programa proposto (...) Pode-se então definir arquitetura como construção concebida com a intenção de ordenar e organizar plasticamente o espaço, em função de uma determinada época, de um determinado meio, de uma determinada técnica e de um determinado programa”1.




    A arquitetura, portanto, é capaz de exprimir muito mais do que se pode imaginar ou depreender com um primeiro olhar; as edificações falam, são capazes de narrar histórias sobre a sua própria criação e razão de sua existência.




    Analisar uma obra sob a perspectiva arquitetônica é desvendar os pressupostos que nortearam sua criação, a finalidade para qual foi concebida, a relação com o contexto histórico e socioeconômico em que está inserida, enfim, é ouvir a verdadeira história narrada pela própria edificação, para além de qualquer discurso oficial e, não raro, falacioso.




    Todo projeto arquitetônico é concebido a partir de um ponto de partida que envolve a análise essencial dos pressupostos que nortearão sua elaboração. Este ponto é chamado de partido arquitetônico, conceito que compreende a discussão de aspectos como estratégia de implantação e distribuição do programa, estrutura e relações de espaço, todas elas questões centrais para os arquitetos2.




    Os principais elementos determinantes ou condicionantes do partido arquitetônico são (i) a técnica construtiva; (ii) o clima; (iii) as condições físicas e topográficas do sítio onde se intervém; (iv) o programa das necessidades, segundo os usos, costumes populares ou conveniências do empreendedor; (v) as condições financeiras do empreendedor dentro do quadro econômico da sociedade; (vi) a legislação regulamentadora e/ou as normas sociais e/ou as regras da funcionalidade3.




    Neste sentido, a análise das escolhas feitas no âmbito da definição do partido arquitetônico nos permite desvendar todas as reais intenções e objetivos almejados quando da concepção de uma dada edificação. No que toca às edificações penitenciárias, isto assume uma fundamental importância.




    Desde o surgimento, no século XVIII, do que se convencionou chamar de “prisão moderna”, enquanto método punitivo pelo qual se busca encarcerar um indivíduo, privando-o da liberdade por determinada quantidade de tempo em razão de um delito por ele praticado, até os dias atuais, diversas e substanciais mudanças ocorreram no cerne da prática prisional.




    As casas de correção inglesas e de trabalho holandesas, nos séculos XVI e XVII, a concepção do panóptico de Bentham e o estabelecimento do isolamento celular integral nas prisões inglesas e estadunidenses (sistema pensilvânico) nos séculos XVIII e XIX, bem como a implementação, também nos Estados Unidos, do sistema auburniano - no qual os prisioneiros deveriam trabalhar conjuntamente, em silêncio, durante o dia, com isolamento celular noturno - somados às especializações das prisões com o sistema de progressão de penas e os regimes de segurança mínima, média, máxima e, recentemente, máxima-máxima (ou supermáxima), demonstram como a prisão moderna, desde seu advento, vem sofrendo constantes mudanças, rearranjos e adaptações.




    Tais mudanças, evidentemente, impactaram, e ainda impactam, diretamente as concepções arquitetônicas das edificações penitenciárias erigidas em locais e momentos históricos específicos. Alterações da forma de gestão das prisões e das noções acerca do estabelecimento prisional ideal, além do surgimento de novas tecnologias e materiais, trouxeram uma diversidade de projetos arquitetônicos prisionais que buscaram atender demandas específicas existentes, as quais diretamente atreladas a determinado estágio particular do modo de produção capitalista.




    E isto porque, conforme se buscará demonstrar, assim como Estado e Direito, como hoje os conhecemos, são, respectivamente, as formas política4 e jurídica5 do capitalismo, o encarceramento é a forma punitiva precípua do modo de produção capitalista.




    Ordinariamente encontramos, no imaginário popular, as noções de que as prisões existem desde sempre e de que, em regra, uma pessoa que comete um delito deve ser enviada ao cárcere, onde permanecerá por um dado período, de acordo com a gravidade da infração. Entretanto, não foi sempre assim.




    Pese o fato de as origens do encarceramento remontarem aos tempos mais longínquos da história humana, é certo que, até o final da Idade Média, salvo raríssimas exceções, a prisão somente era conhecida para fins de custódia, em que aqueles tidos por ofensores da ordem vigente eram mantidos enquanto aguardavam seu julgamento ou a execução de suas penas, comumente aplicadas as capitais ou corporais.




    Tal situação, contudo, passa a se alterar justamente no momento em que ocorre a transição para o modo de produção capitalista, no bojo do mercantilismo. Deveras, a concepção do encarceramento laico enquanto método punitivo embasado na privação de liberdade de um indivíduo por uma dada fração de tempo, em um sistema de equivalência atrelado à gravidade da ofensa, começa a germinar no mercantilismo e se estabelecerá, gradativa e paralelamente, como forma punitiva principal, conforme o capitalismo vai se estabelecendo enquanto modo de produção vigente nos países industrializados.




    Desde o surgimento da prisão como método punitivo preponderante das sociedades industrializadas, incontáveis estudos buscaram responder a duas formulações fundamentais: por que a prisão e para que ela serve. Diversas doutrinas foram elaboradas para justificar seu uso e para demonstrar quais as finalidades da pena de prisão, algumas delas adotadas pelos Estados como discurso oficial. E, paralelamente, desde o estabelecimento da prisão, diversas reformas foram concebidas e implementadas para adequá-la a finalidades que não se sabe ao certo quais são ou, ao menos, se podem ser alcançadas.




    Podemos afirmar, portanto, que, uma vez implementadas as prisões, o desafio constante passou a ser reformá-las e, sobretudo, justificá-las.




    Neste particular, a análise do desenvolvimento das prisões a partir da perspectiva arquitetônica de suas edificações permitirá uma compreensão estrutural, real e abrangente acerca do fenômeno prisional. Como já visto, o exame de uma obra arquitetônica (e de seu partido arquitetônico) não pode negligenciar o momento histórico e socioeconômico de sua criação.




    Disto decorre a importância do exame tipológico das edificações penitenciárias brasileiras. A tipologia é definida como o estudo dos tipos arquitetônicos, ou seja, a classificação e a descrição de configurações espaciais distintas, que podem alterar variáveis como funcionamento, zoneamento, dimensionamento, dentre outras. Assim, o tipo de uma edificação pode ser determinado por sua função, sua forma, sua tecnologia e os materiais empregados6.




    No caso das edificações penitenciárias, quando identificamos o tipo ou modelo7 utilizado na concepção da planta (radial, retangular, poste telegráfico etc.) estamos analisando variações que não decorrem de meros caprichos estéticos ou geométricos, mas sim de estratégias operacionais que são imbricadas pelos reais objetivos buscados quando da definição do partido arquitetônico, os quais guardam íntima relação com a sociabilidade do modo de produção capitalista.




    Destarte, o estudo das movimentações históricas efetuadas pelas concepções arquitetônicas dos edifícios prisionais, realizado sem que jamais se perca de vista os horizontes político, econômico e social, desnudará quais os reais interesses atendidos por tais instituições em um dado estágio específico do modo de produção capitalista, ao mesmo tempo em que demonstrará como o manejo da instituição carcerária se alterou, ao longo de sua história, para o atendimento específico de demandas oriundas das relações de sociabilidade do capital.




    Para tanto, por meio de revisão bibliográfica, será traçada, no capítulo 2, uma análise histórica desde as formas punitivas pré-capitalistas até o advento e consolidação da prisão como forma punitiva do modo de produção capitalista, com enfoque na arquitetura de suas edificações e no momento socioeconômico e político observado em cada estágio específico. Serão esmiuçadas, neste capítulo, as respostas arquitetônicas dadas pelas edificações prisionais ao longo da história, sobretudo após a consolidação da prisão como forma punitiva primordial até os dias atuais, enfatizando-se a evolução das instituições carcerárias nos principais países industrializados europeus e nos Estados Unidos, locais em que a chamada prisão moderna cravou suas bases e se desenvolveu inicialmente com maior plenitude.




    O escopo primeiro da presente obra, no entanto, é analisar, pela perspectiva arquitetônica, as edificações penitenciárias brasileiras, para que delas seja extraída a compreensão acerca das intenções que nortearam sua criação em contextos socioeconômicos e políticos específicos.




    Em razão das especificidades da realidade brasileira, notadamente quanto à sua condição inicial de colônia portuguesa, embasada no modo de produção escravista, e sua tardia industrialização, o advento e desenvolvimento do capitalismo no Brasil se deu por meio de dinâmica diversa daquela observada na Europa e nos Estados Unidos. Consequentemente, o estabelecimento da prisão enquanto forma punitiva capitalista e sua evolução também ocorreram de forma peculiar em solo brasileiro, com especificidades próprias.




    Assim, no capítulo 3, por meio de revisão bibliográfica, será delineada toda a evolução das formas punitivas no Brasil até o advento da prisão como forma soberana de punição. Ainda, através de análise empírica, retratar-se-á o quadro atual das edificações penitenciárias brasileiras, relacionando-o às demandas específicas oriundas do desenvolvimento do capitalismo nacional e de sua consolidação no século XX e início do século XXI. Pretende-se, portanto, um amplo exame da produção arquitetônica penitenciária brasileira, do seu surgimento até os dias atuais, no intuito de demonstrar as mudanças ocorridas quanto a tais edificações de acordo com cada estágio específico do capitalismo no Brasil.




    Para concretização deste estudo criminológico-crítico, foram examinados 353 estabelecimentos penitenciários brasileiros, destinados, ao menos em tese, ao cumprimento de penas em regime fechado. O critério de escolha considerou os estabelecimentos penais destinados a servirem como penitenciárias, excluindo-se, portanto, aqueles reservados aos presos provisórios, à execução de regimes semiaberto e aberto e à aplicação de medida de segurança.




    O levantamento dos dados atinentes às penitenciárias analisadas contou com aerofotogramas obtidos via satélite, imagens em geral coletadas de fontes variadas, dados fornecidos pelas secretarias de segurança estaduais e relatórios de inspeção elaborados por órgãos diversos, como o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN), Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP) e Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura (MNPCT). Alguns estabelecimentos penitenciários foram eventualmente visitados, pese a imensa dificuldade de acesso às edificações imposta pelas autoridades competentes.




    Por fim, no capítulo 4, será efetuado um cotejo entre as expectativas aportadas nos dispositivos normativos brasileiros que tratam especificamente das edificações penitenciárias e a realidade da estrutura penitenciária nacional; o estudo das movimentações históricas e específicas respostas arquitetônicas gravadas em tais edificações evidenciará as diferenças entre o discurso oficial, refletido nos textos legais, e os reais objetivos almejados com a construção das penitenciárias brasileiras.




    A despeito das dificuldades encontradas com relação ao acesso aos dados penitenciários e sua incongruência, bem como ao seu caráter dinâmico (dada a constante chegada e saída de presos dos estabelecimentos penitenciários), a comparação dos dados colhidos de fontes diversas é capaz de gerar uma boa noção acerca da realidade penitenciária brasileira, sobretudo no que toca à capacidade das unidades prisionais e seu grau de lotação. Ainda, superado tal cotejo, serão delineadas algumas alternativas arquitetônicas e de gestão atinentes à prática prisional no capitalismo contemporâneo.




    Portanto, o objetivo principal desta obra, inexoravelmente interdisciplinar, é desconstruir a arquitetura penitenciária brasileira, desvendando a relação de sua produção construtiva com as específicas demandas geradas pelo capitalismo no Brasil, a partir da perspectiva materialista e dialética de seu desenvolvimento histórico, considerados as crises, conflitos e contradições inerentes à sociabilidade do capital.




    Assim, não se intenta o exame aprofundado das relações e impactos diretos dos edifícios penitenciários sobre os indivíduos neles encerrados, tema de fundamental importância que, embora superficialmente abordado, dada sua complexidade, demanda um desenvolvimento apartado em trabalho específico.




    Trata-se a presente obra, pois, de uma macro análise cujo escopo é traçar uma genealogia da arquitetura penitenciária brasileira e compreender as relações existentes entre as respostas arquitetônicas impressas nas edificações prisionais e as demandas geradas pelos específicos estágios do modo de produção capitalista no Brasil.




    Realizada tal análise, a qual, necessariamente, deve compreender as contraditórias e conflituosas formas de sociabilidade do capital que perpassam a forma punitiva prisional, o cotejo entre as disposições normativas e a realidade penitenciária brasileira bem servirá para evidenciar a larga distância existente entre ambos e os reais objetivos buscados por suas edificações, para além de quaisquer discursos oficiais.




    Nas palavras de Carlos Drummond de Andrade, a arquitetura diverte-se projetando construções para esconder os homens uns dos outros8.
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    2. FORMA PUNITIVA CAPITALISTA E SUAS ARQUITETURAS




    Já mencionado anteriormente que a chamada prisão moderna, compreendida enquanto privação de liberdade de um indivíduo durante uma determinada fração de tempo, calculada de acordo com a gravidade atribuída à ofensa, passou a se estabelecer, como método precípuo de punição, somente no século XVIII, no âmago do modo de produção capitalista.




    Com efeito, muito embora a origem do encarceramento remonte a tempos remotos, até o advento da prisão, como hoje a conhecemos, o aprisionamento era empregado, salvo raríssimas exceções, com a finalidade primordial de custódia.




    É comum encontrarmos na doutrina divisões didáticas que buscam apontar uma simplificação da evolução e prevalência dos métodos punitivos aplicados em um determinado período, indicando, inicialmente, os períodos de vingança divina, vingança privada e vingança pública, e, posteriormente, os períodos humanitário e científico9. Todavia, é necessária a ressalva de que tal evolução não ocorreu de forma tão linear, não se podendo desconsiderar a aplicação simultânea de métodos punitivos variados em um momento de preponderância de um deles10.




    Ainda assim, é possível traçar uma breve análise histórica das formas de punição utilizadas por determinadas civilizações, em períodos específicos, e dela extrair a íntima relação da pena de prisão, sistematicamente aplicada, com o modo de produção capitalista.




    Na antiguidade, muito se atrelava a noção de punição às crenças religiosas, tendo-a por consequência necessária quando da violação de uma ordem divina estabelecida e representada por totens, do que decorriam as reações coletivas e vinganças de sangue retributivas como as formas punitivas aplicadas.




    Civilizações antigas assentadas sobre o modo de produção escravista, como Grécia e Roma, ainda que gozassem de uma certa secularização e de considerável desenvolvimento econômico, político e jurídico, também mantiveram um forte viés sacral atrelado às punições. Penas corporais e capitais, com oferecimento aos deuses, eram frequentemente aplicadas, além daquelas que buscavam alvejar a moral dos ofensores e sua qualidade de membros da sociedade. E, considerado o modo de produção escravista, também eram aplicadas as penas de redução à condição de escravo, em que o ofensor era vendido enquanto coisa.




    No modo de produção feudal, com a substituição da escravidão pela servidão, à míngua de uma unidade política central, a preocupação precípua era manter a ordem e a paz entre os detentores do poder, razão pela qual a fiança, aplicada por meio de uma espécie de arbitragem privada, ganhou efetivo destaque. Aos que não podiam pagá-la, aplicavam-se as penas corporais.




    É interessante notarmos como, das civilizações antigas até a Idade Média, a própria noção de Estado está assentada sobre aspectos teocráticos, de modo que os detentores do poder são assim chancelados por uma vontade divina, exercendo os domínios sobre os demais, ainda que tenhamos encontrado em Atenas teorias políticas mais próximas da atual realidade social.




    Com a crise do modo de produção feudal, à medida em que a urbanização e o comércio ganharam corpo, intensificaram-se as penas corporais aplicadas à massa pauperizada, desaguando em um estado de barbárie. Contudo, conforme o desenvolvimento econômico passou a ser embargado pela escassez de mão de obra, no bojo do mercantilismo (e, portanto, da fase de acumulação primitiva do capital), tão logo foram adotadas penas como as galés e a deportação ultramarina, cujo objetivo precípuo era a exploração da força de trabalho presente nas camadas mais desgraçadas da população.




    Nesta marcha, surgiram as casas de correção para encarcerar as massas depauperadas, com o principal objetivo de adestrá-las, discipliná-las ao trabalho manufatureiro exigido no cenário mercantilista. Paralelamente buscava-se, por meio de tais instituições, explorar a força de trabalho de mendigos, pequenos ofensores, vagabundos e prostitutas, ao mesmo tempo em que eram obtidos os ajustes necessários para impedir a valorização da mão de obra no mercado de trabalho.




    Atingido o estágio com plenitude de uma força de trabalho livre e disciplinada às demandas capitalistas, os trabalhos forçados nas casas de correção perderam sua importância econômica, ao que o controle do trabalho passou a ser exercido através das próprias relações de sociabilidade do capital e por meio de instituições que lhes são correlatas, notadamente a fábrica.




    Na medida em que a produção capitalista avançou, as trocas se generalizaram, ao ponto em que até mesmo o trabalho passou a ser objeto de troca, enquanto trabalho assalariado, estruturado a partir de seu valor como mercadoria. O trabalho, portanto, tornou-se abstrato e, com o processo de industrialização, ocorreu sua subsunção real ao capital11. Quando as relações de produção assumiram tal forma mercantil, o circuito das trocas despontou como forma social específica e preponderante, a forma-valor12.




    Desta forma-valor, assumida pela mercadoria, enquanto átomo do capitalismo, deriva a forma de subjetividade jurídica, núcleo do Direito moderno e especificidade do modo de produção capitalista. A forma-valor, portanto, determina a forma de subjetividade jurídica, sendo esta determinação de viés material e relacional. Forma jurídica e mercadoria operam na equivalência, de modo a viabilizar a circulação e a acumulação do capital, ao que todos são considerados sujeitos de direitos guiados pela autonomia da vontade13, afastando-se, assim, as antigas relações sociais regidas pelo arbítrio, pela força ou pelo acaso.




    Da mesma maneira, deriva da forma-valor a forma política do capitalismo: o Estado moderno. Conforme expõe Mascaro, os vínculos capitalistas são assegurados por meio do surgimento e da constância de um tipo específico de aparato, alheio ao domínio econômico do capital e do trabalho, desprovido de um caráter teológico, que opera como garante político necessário no cerne da reprodução econômica do capital14.




    Diferentemente do que ocorria em modos de produção anteriores ao capitalismo, nos quais inexistia uma separação estrutural entre o domínio econômico e político, exercido por senhores de escravos e senhores feudais, chancelados pela vontade divina (domínio este, portanto, direto), no capitalismo há um apartamento operado pelo ente estatal, que possibilita o domínio indireto do capital sobre o trabalho assalariado.




    A forma política, manifestada na forma do Estado moderno, e a forma jurídica, manifestada no Direito moderno, ambas derivadas das mesmas relações sociais e da forma-mercadoria, travaram entre si, posteriormente, um vínculo de conformação, em imbricação recíproca, agrupando-se. Disto decorre que, enquanto o Estado passou a ser compreendido como Estado de Direito, assentando-se sobre a forma jurídica, o Direito passou a ser instituído normativamente, garantido e sustentado pelo Estado15.




    Neste contexto, é precisa a leitura de Pachukanis quando observa que a privação da liberdade por um prazo determinado de antemão e especificado por uma sentença exarada por um Tribunal é a forma com que o direito penal moderno, específico do capitalismo, realiza o princípio da reparação equivalente, por meio de um modelo que está profundamente ligado à abstração do trabalho humano mensurável pelo tempo16.




    Não por acaso, até o estabelecimento do capitalismo, a prisão, salvo raras exceções, era conhecida precipuamente para fins de custódia, empregada em meio a tantas outras formas de punição.




    Destarte, se Estado e Direito modernos são, respectivamente, as formas política e jurídica determinadas pelas relações de produção capitalistas, a prisão moderna é a forma punitiva determinada por essas mesmas relações, despontando enquanto superestrutura acoplada às formas política e jurídica.




    É certo que a análise operada no presente capítulo não pode escapar das simplificações, dada a complexidade dos movimentos históricos efetuados pelas mais diversas civilizações humanas, seja no campo econômico, político ou punitivo. Claro, ademais, que, não raro, encontraremos exceções ao cárcere no curso do capitalismo, seja diante do extermínio humano perpetrado pelo Nazismo ou em sociedades que, ainda hoje, admitem penas corporais, de mutilação, apedrejamento ou, mesmo, penas capitais.




    Não se pode olvidar, ainda, que a atuação dos pensadores reformadores exerceu fundamental papel quanto ao salto das penas corporais e capitais generalizadas para a aplicação sistemática da privação de liberdade, e, uma vez estabelecida esta, para os diversos sistemas prisionais empregados ao longo de seu desenvolvimento.




    Entretanto, o exame em questão é fundamental para a compreensão de que a preponderância de métodos punitivos específicos é determinada pelo modo de produção vigente. As exceções não podem ser tomadas pela regra, que permanece, e não se pode perder de vista o viés fortemente contraditório das formas de sociabilidade do capital, no que concerne, especificamente, à soberania da prisão enquanto forma punitiva do modo de produção capitalista.




    Os modos de produção, portanto, determinam as formas punitivas e exercem o papel de viga-mestra no que toca ao seu desenvolvimento. Tal determinação, via de consequência, recai também sobre as respostas arquitetônicas atreladas à punição, de maneira que a análise arquitetônica da prisão, enquanto forma punitiva precípua somente observada no cerne do capitalismo, e de seu desenvolvimento, está inexoravelmente jungida ao exame das movimentações históricas dos modos de produção e de suas formas de punição específicas.




    2.1 FORMAS PUNITIVAS PRÉ-CAPITALISTAS: A PRISÃO NÃO-PRISÃO




    Conforme já abordado, as notícias acerca da existência das prisões nos remetem aos mais remotos tempos, muito embora a aplicação do encarceramento enquanto forma precípua de punição, com a privação da liberdade do indivíduo por uma dada fração de tempo atribuída a determinada conduta, tenha despontado tão somente com o advento do capitalismo.




    É a partir da compreensão das operabilidades das sociedades pré-capitalistas, decorrentes de seus específicos modos de produção, que se torna possível o entendimento sobre as formas de punir empregadas e, consequentemente, os aspectos arquitetônicos atrelados às práticas punitivas.




    Nas sociedades anteriores ao capitalismo inexistia uma arquitetura efetivamente voltada à concepção de edificações erigidas com a específica finalidade de encarceramento, mesmo que para fins de custódia.




    Em verdade, durante muitos séculos - dos tempos mais remotos até o século XVIII - civilizações de toda sorte demonstraram a mais profunda indiferença em relação ao tratamento dispensado àqueles tidos por criminosos ou aos sofrimentos a eles impostos, razão pela qual os presos eram lançados em masmorras subterrâneas improvisadas nas entranhas de alguma edificação pré-existente.




    Não havia qualquer preocupação, ainda que meramente formal, em proporcionar aos detidos uma condição minimamente humana, ao que estes eram confinados em locais diminutos, úmidos, escuros e sujos – situação que, ironicamente, ainda podemos encontrar, sem maiores dificuldades, nos dias atuais.




    Todavia, é somente com o surgimento do capitalismo e de sua específica forma punitiva, em que os indivíduos passaram a ser punidos sistematicamente com a pena de prisão, que começaram a despontar preocupações arquitetônicas atinentes às edificações prisionais. E, posteriormente, somadas as ações de reformadores como Cesare Beccaria, John Howard e Jeremy Bentham, consolidou-se uma arquitetura efetivamente voltada à finalidade prisional.




    Efetuada a ressalva acerca da breve análise histórica que ora será levada a cabo, seja por sua simplificação didática ou pela complexidade dos movimentos históricos, passemos, pois, ao exame das formas punitivas pré-capitalistas (decorrentes de específicos modos de produção) e dos espaços então utilizados para o aprisionamento.




    
2.1.1 Antiguidade





    Na antiguidade, os povos primitivos, conforme apontam Shecaira e Corrêa Junior, jungiam a noção de punição à necessidade de retratação e restauração da coletividade perante uma divindade, representada por um Totem (objeto de adoração cultuado). Assim, embora não se possa negar a existência da prática de vinganças pessoais nos povos primitivos, fontes históricas indicam que tais povos utilizavam, como forma de punição, reações coletivas (sociais) consistentes na perda da paz (expulsão do agressor, que perdia a proteção do grupo ao qual pertencia, ficando à sua própria sorte) e na vingança de sangue (lesão retributiva aplicada entre tribos rivais quando o membro de uma das tribos era agredido por um membro de outra). Acreditava-se, portanto, que a punição era necessária para evitar que a violação do Tabu (proibição sagrada) gerasse reações vingativas sobrenaturais sobre o grupo ao qual pertencia o ofensor (daí sua expulsão do grupo). E, mesmo no caso de punição aplicada entre tribos, a qual despontou posteriormente com o surgimento de tribos distintas, há uma vingança coletiva consistente na reação do grupo do ofendido contra o ofensor e seu grupo17.




    Os métodos punitivos do antigo Oriente são caracterizados pelo caráter religioso de suas normas. No antigo Egito, os faraós tinham por sagrado o dever de manter a ordem. Há registros históricos datados da época do Médio Império (2.050 - 1.786 a.C.) sobre o uso de prisões, nas quais os prisioneiros frequentemente realizavam trabalhos forçados. Ao lado da prisão, também eram aplicadas penas de morte com formas variadas, além de mutilações e espancamentos, cenário este também observado nas civilizações surgidas entre os rios Tigre e Eufrates (3.000 - 400 a.C.) e no Império Assírio (746 - 539 a.C.).




    Na Babilônia, especificamente, o Código de Hamurabi (1.792 - 1.750 a.C.) continha a Lei do Talião, que denotava uma tentativa de traçar certa proporcionalidade entre a ofensa e a reprimenda (“olho por olho, dente por dente”). Os códigos babilônicos previam, ademais, diversos métodos punitivos, incluindo várias formas de pena de morte e mutilação18.




    Civilizações antigas chinesas, indianas, hebraicas e americanas (com destaque para a Asteca) foram marcadas pelo forte viés sacral de suas formas punitivas, com utilização de penas cruéis, notadamente capitais e corporais, nas mais variadas modalidades. Aplicavam-se, assim, condenações à forca, roda, esquartejamento, apedrejamento, mutilações e torturas diversas, além da deportação, desterro e multas.




    Quanto a tais civilizações, pese a existência de evidências históricas do uso da prisão, notadamente para fins de custódia, as edificações utilizadas para o aprisionamento, ou mesmo desenhos e esboços acerca delas, não sobreviveram aos dias atuais para nos contar sua história.




    Na Grécia Antiga, a noção de punição era diretamente embasada no sentimento religioso, a despeito da existência de alguma secularização em razão da base política de Cidade-Estado da civilização ateniense.




    Em Atenas, havia penas de cunho físico, dentre as quais podem ser citadas o apedrejamento até a morte (lapidação), o atiramento do alto de um precipício (precipitação), a amarração do ofensor a uma estaca, para que sofresse uma morte lenta, com abuso público (forma rudimentar de crucificação), a dedicação formal do ofensor aos deuses (por meio de um ritual no qual este era amaldiçoado, proibida qualquer comunicação social com ele), o suicídio compulsório por envenenamento (ao qual foi condenado Sócrates) e, em um sentido mais amplo, o exílio e a prisão.




    Além das punições de caráter físico, a Atenas da antiguidade também possuía métodos punitivos que buscavam atingir o patrimônio dos ofensores, tais como confisco de propriedades, multas e destruição de suas casas, bem como punições de viés moral, como a exposição pública do ofensor, imposição pública do status de vergonha ou punições póstumas.




    No que toca às prisões atenienses, estas eram utilizadas como local de execuções ou torturas de escravos e cidadãos, acusados de certos crimes graves, além de local de detenção, onde eram mantidos em custódia aqueles que aguardavam julgamento ou a execução da sentença. A prisão na Grécia Antiga também era utilizada para o cumprimento de penas de curta ou longa duração, bem como método de coagir um devedor a cumprir suas obrigações, sobretudo com relação ao Estado19.




    Em Roma, o caráter de sua civilização, inicialmente sacral, passa a ser modificado a partir das Doze Tábuas, datadas de 451 a.C., que previam o uso da prisão unicamente por dívidas, como forma de compelir o devedor ao seu pagamento, de modo que, não ocorrendo o adimplemento do débito, o infrator poderia ser executado ou vendido como escravo. Com efeito, o texto de Ulpiano “Carcer enin ad continendos homines non ad puniendos haberit debit” (“A prisão não serve para o castigo dos homens, mas para sua custódia”) reflete com clareza a noção romana acerca do caráter de custódia atribuído ao uso da prisão.




    Ofensas como agressão física, insultos, perjúrio, roubo e destruição de plantações eram consideradas privadas, processadas pelos ofendidos na presença de magistrados apropriados e perante a assembleia de cidadãos. Em alguns casos, a pena imposta exigia o pagamento de indenização, mas a pena aplicada mais frequentemente era a morte, cujas formas variavam desde a queimação (pela prática de incêndio criminoso), passando por precipitação do Penhasco Tarpeian (pela prática de perjúrio), pauladas até a morte, enforcamento e decapitação20.




    O estudo das fontes históricas indica, no período da República, a existência de prisões fora de Roma, como aquela erigida em Alba Fucens, no centro da antiga Itália, descrita pelo historiador Diodorus Siculus (século I a.C.) como uma masmorra subterrânea e profunda, do tamanho de uma sala de jantar, que poderia abrigar nove pessoas, escura e fétida, onde eram custodiados homens condenados à morte.




    A chamada “Prisão Mamertina” ou “Tullianum”, situada próxima ao Fórum de Roma e do Monte Capitolino, aparentemente construída entre os séculos I e III a.C., constitui um bom exemplar para ilustrarmos, ainda que superficialmente, uma prisão romana. Muito embora uma porção desta prisão tenha sobrevivido até os dias atuais, não se sabe ao certo em que local as partes mais antigas foram erigidas. No final do século XVI, a Igreja de San Giuseppe dei Falegnami foi construída sobre o local e grande parte da prisão permaneceu esquecida.




    Conforme aponta Johnston, escavações realizadas em 1870 sugeriram a alguns historiadores que o local se tratava de um vasto sistema de masmorras, construído, majoritariamente, sobre a “cloaca maxima”, principal linha de esgoto de Roma, onde cadáveres estrangulados eram lançados diretamente da câmara inferior da prisão21.




    Na construção existente há duas câmaras, sendo uma inferior, cônica, totalmente escura, acessada por uma abertura situada no piso da câmara superior, retangular com um teto em forma abobadada, onde um pequeno buraco admite, de forma singela, a entrada de luz. No piso da câmara inferior, há um poço com um dreno direcionado à “cloaca maxima”.
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    Figura 2: Ilustração da Prisão Mamertina.
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    Figura 3: Imagem atual da câmara superior da Prisão Mamertina




    
2.1.2 Idade Média





    O início da Idade Média foi marcado pela instabilidade de reinos fragmentados e pela ausência de um poder estatal centralizado e forte, em um cenário no qual a aplicação das sanções criminais e de suas modalidades ficava condicionada ao arbítrio dos detentores de poder locais, os quais impunham as punições de acordo com o status social a que pertencia o ofensor. Tais sanções eram passíveis de substituição por penas pecuniárias (pagamentos em metais ou espécie), aplicando-se a prisão, em caráter excepcional, aos casos em que a ofensa não gozava de suficiente gravidade para que fosse imposta a pena capital ou de mutilação.




    Surgiu, nesta época, contudo, a chamada prisão de Estado, à qual poderiam ser recolhidos inimigos do poder (real ou senhorial). Esta espécie de prisão, segundo Bittencourt, era utilizada de duas formas distintas, a saber, como prisão-custódia, em que o ofensor aguardava a execução da pena aplicada (morte, mutilação, açoites, dentre outras), ou como detenção temporal ou perpétua, em que o apenado poderia ser mantido até que recebesse o perdão real22.




    Peters aponta duas exceções, nesta época, à regra geral da utilização do cárcere para fins exclusivamente de custódia: os visigodos, cujas leis previam a prisão para o fim de aplicação de pena privativa de liberdade, e a Itália ostrogótica do Rei Teodorico, que, antes de cair, em 554 d.C., diante do exército de Justiniano, também utilizou a prisão para tal fim23.




    No modo de produção feudal, com a substituição da escravidão pela servidão, a manutenção das relações sociais específicas do feudalismo era exercida, além do direito criminal, por meio da tradição, da influência fulcral da religião e, ademais, do estabelecimento de um sistema de dependência social.




    Neste contexto, a função precípua do direito criminal era a preservação da paz entre indivíduos do mesmo extrato social, razão pela qual as principais formas punitivas adotadas eram as imposições do pagamento de indenizações e fianças, por meio de uma espécie de sistema privado de arbitragem. Em tal sistema, a fiança era meticulosamente fixada de acordo com as condições sociais do ofensor e do ofendido, diferenciação de classe esta que, ante a impossibilidade dos transgressores das classes subalternas de arcar com a fiança em pecúnia, culminou na substituição deste tipo de punição pelas penas de castigos corporais, reduzindo o sistema penal a uma minoria da população24.




    As referidas prisões de Estado eram instaladas, usualmente, em edificações originariamente destinadas a outros fins diversos do aprisionamento, de tal sorte que os presos eram alocados em masmorras instaladas em palácios ou fortalezas, notadamente em seus porões ou outros lugares lúgubres e insalubres, podendo ser citadas, a título de exemplo, a Torre de Londres, o Palácio Ducal de Veneza, o Castelo de Edimburgo e a Bastilha de Paris.
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    Figura 4: Detalhe da entrada da cela do Castelo de Edimburgo, na Escócia.




    Paralelamente, na Idade Média, com o advento e estabelecimento do Direito Canônico, a partir do ano 550 d.C., surgiu a prisão eclesiástica, destinada a punir os clérigos transgressores da ordem estabelecida. Com efeito, o desenvolvimento do Direito Canônico, aplicado aos monges, clero secular e, também, aos leigos, trouxe a primeira articulação de um sistema disciplinar institucionalizado, baseado nas noções de pecado e correção, por meio da expiação penitencial, em que à prisão passa a ser atribuída uma função inteiramente nova25.




    O intenso desenvolvimento do Direito Canônico, a partir de meados do século XII, e a implementação do procedimento inquisitório, operada pelo papa Inocêncio III, estenderam a aplicação da jurisdição eclesiástica a todos os pecadores, fossem eles clérigos ou leigos. E, a partir da visão de que era possível obter a mudança e o arrependimento dos hereges, os inquisidores passaram a fazer frequente uso do aprisionamento, seja em caráter de custódia, enquanto se aguardava a conclusão das investigações ou o julgamento, seja para fins de correção moral do ofensor.




    As prisões monásticas eram utilizadas em conjunto com outras medidas disciplinares aplicadas aos monges, como uma dieta restrita ou espancamento com varas, e o uso dos termos “murus strictus” e “murus largus” sugere uma diferenciação dos tipos de confinamento, a depender da espécie de ofensa praticada. Ainda, há notícias sobre excessos praticados, como no caso da espécie de prisão monástica chamada “vade in pace” (“vá em paz”), muito mais severa que o local habitual de confinamento monástico. Tais prisões eram masmorras às quais os presos desciam por meio de escadas ou através de poços, valendo-se de uma corda, ao que deles se despedia com a frase “vade in pace”, pois quem ali entrasse não sairia com vida26.




    O uso das prisões monásticas também se estendeu para o confinamento do clero secular, sob a disciplina dos bispos, prática esta denominada “detrusio in monasterium” (“confinamento em monastério”), referente tanto à aplicação da disciplina monástica normal quanto à pena de prisão monástica.




    Embora não se possa comparar a prisão eclesiástica à moderna, por faltar à primeira a sistematização e o caráter de preponderância adotados pela segunda, bem como pelas diferentes finalidades almejadas, é inegável que o Direito Canônico trouxe uma nova modalidade de aprisionamento, a qual exerceu grande influência, posteriormente, no estabelecimento definitivo do encarceramento como método punitivo precípuo do modo de produção capitalista, notadamente no que toca à noção de correção moral e espiritual por meio do isolamento, da reflexão e do trabalho.




    Em termos arquitetônicos, contudo, salvo o uso de celas individuais, a prisão eclesiástica pouco diferiu das prisões civis erigidas àquela época, ou seja, comumente consistiam em masmorras compostas por câmaras escuras e subterrâneas, improvisadas em edificações pré-existentes concebidas para finalidades outras.




    
2.1.3 Crise do feudalismo, mercantilismo e surgimento do capitalismo





    A partir do século XI, o desenvolvimento de novas rotas comerciais levado a cabo pelas Cruzadas e o gradativo crescimento populacional ocasionaram uma demanda de consumo que impôs a necessidade de otimização da produção agrícola, obtida pelo desenvolvimento de novas técnicas e pela ampliação das áreas produtivas.




    Foi gerado, assim, um excedente produtivo que deu azo à retomada das práticas comerciais (Renascimento Comercial), bem como ao Renascimento Urbano, com o surgimento de cidades fortificadas, chamadas de burgos, onde a população artesã e mercantil surgida, a chamada burguesia, instalou-se para se subtrair ao sistema político feudal e garantir as condições para o desenvolvimento de sua atividade econômica27, o que acarretou, ademais, a crise do feudalismo.




    Nos séculos XV e XVI, superadas as baixas populacionais causadas pela peste negra no século XIV e a estagnação comercial e econômica dela decorrentes, as populações urbana e da planície passaram a crescer significativamente, até o ponto de entrarem em descompasso com a produção agrícola.




    O crescimento gradual da reserva de força de trabalho possibilitou aos senhores de terra baixar consideravelmente as condições de vida dos camponeses sob sua dependência, o que gerou fluxos migratórios de camponeses para as áreas urbanas, criando um cenário em que pessoas pobres, desempregadas e desvalidas passaram a se alastrar por todos os lugares28.




    É este o momento histórico em que Marx identifica a expropriação de terra pertencente à população rural, a qual possibilitou a chamada acumulação primitiva, por ele definida como o processo histórico de separação entre produtor e meio de produção, a separação entre os trabalhadores e a propriedade das condições de realização do trabalho, pressuposto da relação capitalista29.




    Valendo-se do exemplo da Inglaterra, único país onde a expropriação de terra dos camponeses se apresentou de forma clássica, Marx ilustra tal cenário nos séculos XIV e XV, em que a servidão havia praticamente desaparecido e os camponeses livres gozavam de autonomia econômica na qualidade de arrendatários das terras.




    Entretanto, com o crescimento populacional, o desenvolvimento urbano, a retomada comercial e as demandas por bens de consumo, a nobreza rural e os proprietários de terra começaram a entender a terra como um meio de produção apto a gerar riquezas, de modo que passaram a cercar suas terras para que estas servissem como pastagem às ovelhas (fenômeno conhecido como “cercamentos”), no intuito de atender à ascendente indústria de lã.




    Somada a isto, no século XVI, a Reforma, que procedeu à secularização dos bens eclesiásticos, exerceu o duplo efeito, seja na Europa continental ou na Inglaterra, de contribuir com a expulsão dos camponeses dos terrenos de propriedade da Igreja e de deixar ao relento aqueles que viviam da caridade de mosteiros e ordens religiosas.




    Neste quadro histórico, portanto, é que Marx descreve a expropriação rural que despojou de seus meios de subsistência, de forma súbita e violenta, enormes massas humanas, lançando-as ao mercado de trabalho como proletários absolutamente livres, o que viabilizou a acumulação primitiva, imprescindível para a implementação da sociabilidade do modo de produção capitalista30.




    Tal cenário ilustra o início da transição para o capitalismo, em que a queda do nível dos salários e a exploração dos trabalhadores urbanos e rurais geraram a intensificação dos conflitos sociais, o que levou à criação de leis mais severas dirigidas contra as classes subalternas. O sistema duplo de punição foi mantido, com a aplicação, como visto, de fianças aos que poderiam pagá-la e de penas corporais aos demais. No entanto, com a piora gradativa da condição de vida das classes subalternas, enquanto a aplicação das fianças permaneceu restrita a uma pequena parcela da população, o uso dos castigos corporais foi ganhando força, gradativamente, até que se tornou a forma regular de punição31.




    O atendimento das demandas da burguesia emergente por leis que protegessem a propriedade criou diferenciações legislativas (materiais e procedimentais) que, na prática, fizeram com que aqueles que poderiam arcar com a fiança, que acabou por se tornar uma forma de enriquecimento de funcionários da justiça, conseguissem se livrar da punição, ao passo que a grande maioria das pessoas foi imersa em uma série de leis que protegiam a propriedade que tais indivíduos não possuíam.




    E, assim, ao ganhar força a noção de punição como forma de dissuadir as massas depauperadas de praticarem delitos, gradativamente foi operado o recrudescimento de penas, diretamente proporcional ao empobrecimento destas massas, até atingir um ponto inédito de barbárie e selvageria.




    Conforme exposto por Rusche e Kirchheimer, ao longo do século XVI a pena de morte adquiriu um novo significado, deixando de ser o instrumento extremo utilizado nos casos mais graves e despontando como meio de eliminação dos indivíduos alegadamente perigosos. Não surpreende o fato, portanto, de que, nesta época, praticamente todos os crimes eram punidos com a pena de morte, tornando-se vital, apenas, a questão de como tal morte seria imposta aos ofensores, utilizados os mais diversos e sádicos métodos de tortura, mutilação, esquartejamento e execução32.




    No final do século XVI, contudo, os métodos de punição passaram a sofrer uma gradual e profunda mudança, eis que, em um cenário de relativo desenvolvimento econômico, começou a ser dispensada uma maior atenção à possibilidade de exploração da força de trabalho dos prisioneiros.




    As monarquias, antes feudais, uniram-se à burguesia comercial para se transformarem em monarquias nacionais, tomando a forma de Estados modernos, elementos imprescindíveis ao estabelecimento e desenvolvimento do modo de produção capitalista, aptos a viabilizar o monopólio burguês das atividades comerciais e a expansão do comércio para além das fronteiras.




    Neste cenário, o surgimento de grandes e prósperos centros urbanos desencadeou um crescimento da demanda por determinados bens de consumo, e, a partir das práticas mercantilistas adotadas pelos Estados, ocorreu uma grande expansão dos mercados.




    Todavia, o crescimento demográfico, em meados do século XVI, não foi capaz de acompanhar o crescimento das possibilidades de emprego. Enquanto Inglaterra e França sofreram grandes abalos em seu crescimento populacional em razão das guerras religiosas e distúrbios internos, a Alemanha foi atingida por uma queda vertiginosa de população decorrente da Guerra dos Trinta Anos.




    A escassez de mão de obra oriunda da queda populacional observada em alguns Estados passou a embargar a acumulação de capital, necessária à expansão do comércio e da manufatura, na medida em que os trabalhadores, neste quadro, gozavam do poder de exigir melhorias substanciais de suas condições de trabalho, além de maiores salários. Os capitalistas, então, tiveram de recorrer ao Estado para que fosse garantida a redução dos salários e a produtividade do capital33.




    Destarte, no âmbito das práticas mercantilistas, diversas providências foram tomadas pelos Estados, eis que o desenvolvimento da indústria interessava às forças absolutistas.




    Neste contexto, medidas foram adotadas no sentido de incentivar a natalidade (na Inglaterra, França e Prússia, por exemplo), além de inúmeras outras tentativas de incentivo, como prêmios, privilégios, monopólios, tarifas, restrições às guildas34, proibição da emigração de trabalhadores e tabelamento dos salários máximos, no intuito de conter a alta dos preços da mão de obra, resultante da livre competição no mercado de trabalho. Ademais, foram implementadas leis e regulamentos fabris no intuito de controlar as atividades do trabalhador, estabelecer a jornada de trabalho e proibir a organização da classe trabalhadora35.




    Também com o objetivo de suprir a carência de força de trabalho, Estados como Inglaterra, Holanda e Prússia passaram a se valer do trabalho infantil, fornecendo, em muitos casos, crianças dos orfanatos às manufaturas. A Inglaterra, no reinado de Elizabeth I, implementou o recrutamento forçado de trabalhadores, colocando-os à disposição dos empreendedores36.




    A mudança das concepções religiosas acerca do trabalho e do tratamento da pobreza foi também decisiva para o desenvolvimento e estabelecimento do modo de produção capitalista.




    Com efeito, a Igreja Católica pregava a prática indiscriminada da caridade com relação aos pobres, como forma de as pessoas materialmente favorecidas justificarem suas obrigações cristãs perante Deus, condenando, ademais, o lucro e a usura. Nas ideias de Lutero e, sobretudo, de Calvino, a burguesia encontra a fundamentação teórica religiosa de que necessitava para justificar suas práticas mercantis, a acumulação e a vida embasada não na caridade, mas na boa conduta e na prosperidade obtida através do trabalho37.




    O trabalho, na Grécia Antiga, era visto como algo desabonador, que deveria ser realizado pelos escravos, enquanto os cidadãos deveriam utilizar seu tempo útil como ócio criativo. Na Idade Média, o trabalho não era visto como essência da vida e nem sequer como algo desejável, mas, tão somente, como algo necessário, notadamente porque os nobres poderosos viviam do trabalho dos outros e da guerra, enquanto os servos deveriam se contentar com a condição na qual nasceram.




    A própria etimologia da palavra “trabalho” revela seu sentido negativo, vez que deriva da palavra latina “tripalium” - “três paus”, em alusão a um instrumento de tortura consistente em três pedaços de madeira fincados no chão - significando, portanto, castigo.




    Por outro lado, tanto Lutero quanto Calvino expunham o trabalho como a possiblidade de exercer a vocação dada a cada um por Deus, enquanto a preguiça ou a ociosidade passaram a ser vistas como maldição e ruptura com este mesmo Deus.




    As doutrinas religiosas atreladas à Reforma, somadas a um cenário econômico de deterioração geral das condições de vida, com vigoroso aumento da miséria, influenciaram os Estados a adotarem medidas para forçarem os pobres a oferecerem sua força de trabalho, ao invés de se contentarem com as obras de caridade.




    A possibilidade de exploração da força de trabalho das massas depauperadas promoveu uma mudança na forma de punir e reprimir a mendicância e a vadiagem; se, no início do século XVI, o objetivo ainda era sua eliminação, a partir de meados do mesmo século e início do século XVII o propósito passou a ser a utilização do contingente de trabalhadores que estava à disposição dos Estados.




    Em um cenário de transição tal, ocorreu a gradativa intensificação da aplicação de penas atinentes à exploração forçada do trabalho, adotando-se a servidão nas galés38 e a deportação39, que perduraram por um certo período, e, sobretudo, a servidão penal nas casas de correção, as quais representam o embrião da prisão moderna, forma punitiva que persiste hegemonicamente até os dias atuais.




    2.2 DA NÃO-PRISÃO À MÁQUINA DE ENCERRAR VIDAS




    No século XVI, os centros urbanos ingleses estavam saturados de pessoas desempregadas, pobres e desvalidas, como resultado do fluxo migratório de camponeses atrelado à expropriação rural operada pelos cercamentos e pela Reforma, com a secularização dos bens da Igreja Católica.




    Concomitantemente, com o estabelecimento da ética calvinista, cada vez mais ganhava relevância a distinção entre a mendicância apta e inapta ao trabalho; dada a escassez de mão de obra, tornou-se inadmissível a recusa de fornecimento da força de trabalho daqueles que possuíam condições de trabalhar, o que ocorria, mais das vezes, quando as condições de trabalho oferecidas eram demasiado duras, de modo que alguns indivíduos preferiam declinar do emprego e viver da caridade, ainda que em parca situação40. De se realçar, ainda, a especial dificuldade de adaptação dos camponeses às demandas laborativas dos centros urbanos.




    Em tal estado de coisas, prontamente foram criadas leis para forçarem os pobres a fornecerem sua mão de obra, suprindo-se a carência existente e, ademais, baixando-se o nível dos salários, o que Marx chamou de “legislação sanguinária contra os expropriados”. Tais leis, surgidas, inicialmente, na Inglaterra, passaram também a despontar, posteriormente, na França, nos Países Baixos e em outros países da Europa Ocidental41.




    Não por acaso, é na Inglaterra, país pioneiro na implementação da deportação sistemática de condenados às colônias ultramarinas e na edição de leis destinadas ao tratamento da questão da pobreza (com o intuito de explorar a força de trabalho de uma massa de pessoas reconhecidas como ociosas) que surgem, primeiramente, instituições voltadas a varrer dos centros urbanos aqueles tidos por vagabundos e mendigos.




    
2.2.1 As casas de correção





    Em 1553, o Rei Eduardo VI cedeu o palácio de Bridewell para que, inicialmente, fossem abrigadas crianças sem lar e encarceradas mulheres desordeiras. Em 1555, contudo, tal instituição passou a acolher vagabundos, ladrões, ociosos e autores de pequenos delitos, com o intuito de reformar tais pessoas por meio do trabalho e da disciplina.




    O estabelecimento, administrado com mãos de ferro, forçava os internos ao trabalho que, precipuamente, era exercido no ramo têxtil, batendo e raspando cânhamo para a facção de tecidos, à luz das demandas da época.




    Nos anos de 1563, 1572, 1576 e 1597 o parlamento britânico introduziu uma série de leis que culminaram na “Poor Law” da Rainha Elizabeth I, datada de 1601, a qual permaneceu praticamente inalterada até 1834.




    Tais medidas legislativas buscaram regulamentar e generalizar o trato da pobreza em todo o país; organizou-se um sistema paroquial de subsídio aos pobres inaptos ao trabalho, oferecendo-se trabalho aos considerados ociosos, mendigos e vagabundos (1572)42, tida a recusa ao trabalho como uma verdadeira intenção criminosa, bem como foi determinada a instalação de “houses of correction” em todo o país, as quais eram, indistintamente, chamadas de “Bridewell” (1576)43.




    Aos garotos desabrigados recolhidos àquelas instituições, encaminhados por paróquias, hospitais cristãos, sessões e representantes de famílias e cidadãos pobres, foram oferecidos, posteriormente, por volta de 1675, educação básica e o ensino de ofícios como tecelagem, sapataria e fabricação de luvas, na condição de aprendizes de mestres44.




    Note-se, portanto, o caráter híbrido da Bridewell e das demais “houses of correction” que se espalharam pela Inglaterra a partir do final do século XVI, pois estas combinavam princípios de outras instituições surgidas à época, a saber, as “workhouses” (oficinas onde era executado o trabalho ofertado aos desempregados), “poorhouses” (casas de assistência aos pobres, similares a albergues, onde eram oferecidos abrigo e comida) e, por fim, instituições penais.




    Com a extensão das casas de correção a diversas localidades do país, tais instituições deveriam fornecer trabalho aos desempregados e forçar ao trabalho aqueles que se recusassem a fazê-lo espontaneamente.




    As casas de correção recebiam uma grande variedade de pessoas, tais como crianças, jovens desabrigados e filhos de pobres - com o escopo de “acostumar a juventude a ser educada para o trabalho” - desempregados em busca de trabalho e as categorias compostas por aqueles reconhecidos como mendigos, vagabundos, pequenos infratores (“petty offenders”), prostitutas e pessoas pobres que se recusassem a trabalhar. A diferenciação no tratamento entre essas pessoas, quando ocorria, limitava-se ao regramento interno das instituições, por meio de diversas gradações da rudeza do trabalho45.




    Embora tenha sido a Inglaterra o país que fincou as bases e abriu caminho para a iniciativa das casas de correção, foi na Holanda que se deu o auge de tais instituições. E isto porque, no século XVI, a Holanda possuía o mais desenvolvido sistema capitalista da Europa, em decorrência do surgimento de condições materiais específicas, notadamente a descoberta de novas rotas comerciais e o desenvolvimento do tráfico mercantil.




    Entretanto, diferentemente da Inglaterra, a Holanda não dispunha de uma reserva de mão de obra oriunda do fechamento dos campos, o que traçou um cenário no qual prevaleciam condições favoráveis aos trabalhadores, com altos salários e reduzidas jornadas de trabalho46.




    Neste cenário, no intuito de utilizar, controlar e domesticar a força de trabalho da parcela empobrecida da população, bem como de regular o preço da mão de obra no mercado de trabalho, a Holanda inaugura, em 1596, na cidade de Amsterdã, sua casa de correção, instalada em um antigo convento.




    A instituição deveria assegurar seu próprio funcionamento, não sendo permitido o lucro pessoal de diretores ou guardas, o que a diferenciava das prisões de custódia europeias da Idade Média tardia, em que a extorsão dos prisioneiros por guardas e funcionários era corriqueira.




    Destinado a jovens autores de infrações de menor grau, mendigos, vagabundos e ladrões, o estabelecimento ficou conhecido como “Rasp-huis”, eis que o trabalho preponderante ali realizado era a raspagem de uma madeira extremamente dura, oriunda da América do Sul (notadamente do Brasil, o “Pau-Brasil”), com uma serra de várias lâminas, até transformá-la em pó, do qual se extraía tinta para a indústria de tecelagem. A “Rasp-huis” possuía base celular, porém em cada cela conviviam diversos detentos, de modo que o trabalho poderia ser realizado na própria cela ou no pátio central, a depender da estação do ano.




    Apesar de se tratar de um trabalho de extrema dificuldade e esforço físico, para ser realizado por pares de homens, e da possibilidade de se obter o mesmo pó de madeira por meio de moinhos, foi assegurado à casa de correção de Amsterdã o monopólio de tal atividade, prática típica do mercantilismo, que buscava afirmar o capital então nascente47.
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    Figura 5: Planta da Casa de Correção de Amsterdã. 1. Alojamento dos Porteiros; 2. Sala dos Regentes; 3. Sala dos inspetores; 4. Armazém; 5. Cozinhas; 6. Padaria; 7. Refeitórios; 8. Corredores para trabalho; 9. Tribunal de criminosos; 10. Banhos; 11. Pátios Masculinos (acima da gravura) e Pátios Femininos (abaixo); 12. Cofre.
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    Figura 6: Elevação frontal (acima) e Corte central longitudinal (abaixo) da Casa de Correção de Amsterdã.




    Em 1597, ainda, foi inaugurada uma instituição similar voltada às mulheres, chamada de “Spin-huis”, onde as internas trabalhavam com fiação e costura.




    A instituição de Amsterdã, dado seu potencial de lucro, foi estudada e replicada em toda a Europa, notadamente nos países de língua alemã e de religião protestante, influenciados pela ética calvinista. O arquiteto da “Spinnhaus” de Hamburgo foi, inclusive, enviado à Amsterdã para estudar as plantas das casas de correção48, o que denota o princípio de uma preocupação de especializar edificações para estabelecimentos desta natureza.




    Mesmo na França, o catolicismo acabou por fazer concessões teóricas à filosofia burguesa emergente, de tal sorte que foi decisivo o papel dos jesuítas na implantação dos “Hôpitaux généraux”, instituições que, além de alimentarem viúvas e órfãos, admitiam pobres e necessitados, cuja mão de obra era utilizada no desenvolvimento de novos métodos produtivos. Consistiam, assim, ao mesmo tempo, em instituições religiosas, seminários e manufaturas, tendo o primeiro “Hôpital général” sido inaugurado em Paris, no ano de 1656, e logo outros foram criados por toda França49.




    Nas casas de correção, o trabalho dos internos poderia ser utilizado por meio das próprias autoridades administradoras ou pela entrega de parte dos reclusos e, ocasionalmente, de toda a instituição, a empregadores privados. Em um primeiro momento, as casas de correção exerceram um papel decisivo na exploração da força de trabalho ociosa existente na população empobrecida, assim como no controle do valor da mão de obra e, sobretudo, no disciplinamento desta massa humana à doutrina capitalista embasada no trabalho.




    Todavia, à medida em que a produção capitalista foi avançando, as casas de correção passaram a perder, gradativamente, seu valor econômico. Conforme crescia a quantidade de trabalhadores livres no mercado, acirrava-se, cada vez mais, a oposição das guildas, que sempre existiu, aos trabalhos forçados. Com a Revolução Industrial, na segunda metade do século XVIII, ocorre uma excepcional aceleração do ritmo de crescimento econômico, refletido no crescimento demográfico e na passagem do sistema manufatureiro para o sistema de fábrica, com a introdução de máquinas. A penetração definitiva do capital no campo ocasionou uma oferta de mão de obra sem precedentes, com exacerbada intensificação da urbanização e da pobreza.




    As casas de correção, em muitos casos embasadas em monopólios ou medidas assistencialistas, foram entrando em declínio na medida em que foi se tornado desnecessário o controle institucional e forçado do trabalho, pois, com o avanço da produção capitalista, desenvolveu-se uma classe de proletariados que passou, por educação, tradição e hábito, a reconhecer como óbvias as exigências daquele modo de produção. O controle desta classe, portanto, no que concerne ao trabalho, deixou as casas de correção e passou a ser exercido pela fábrica, por meio da coerção silenciosa das relações sociais do capital50.




    A instituição das casas de correção, conforme mencionado, alvejava a pequena delinquência, buscando explorar sua potencial força de trabalho. Concomitantemente, os delitos mais graves ainda eram punidos com a deportação às colônias ultramarinas e, sobretudo, com penas corporais e capitais.




    No entanto, à medida em que as casas de correção foram entrando em declínio, também o foram as penas de morte e as corporais, seja pela impossibilidade de serem aplicadas a tantas pessoas quanto por aspirações de humanidades das penas, pela crise dos poderes absolutistas que as infligiam de forma arbitrária ou pela aspiração da burguesia a um sistema universal de punição. E, desta forma, cada vez mais eram enviados às casas de correção autores de delitos considerados mais graves e com penas mais longas.




    Assim, mesmo com a decadência das casas de correção, não era possível retornar ao estágio anterior de barbárie dos séculos XV e XVI. O recrudescimento punitivo se deu, portanto, no interior dessas próprias instituições, em que o trabalho, embora continuasse presente, não despertava mais o interesse econômico de antes, passando a ser empregado em seu viés punitivo e disciplinador, com franca deterioração das condições de vida dos internos.




    Na Inglaterra, o trabalho nas casas de correção começou a rarear, e, de forma cada vez mais comum, a punição meramente detentiva passou a absorver, paulatinamente, a antiga “gaol” (prisão de custódia), porém em péssimas condições de salubridade, com retomada da prática de lucros privados de guardas e carcereiros51.




    Em um estado de coisas tal, no cerne do liberalismo nascente, atuaram sobre a questão carcerária reformadores iluministas como Beccaria, Howard e Bentham. O próprio John Howard, ao visitar, durante as décadas de 1770 e 1780, diversas prisões e casas de correção na Europa continental e na Inglaterra52, pode constatar grande parte do processo de decadência (quanto a seus objetivos iniciais) experimentado por estas instituições. Se, primeiramente na Inglaterra, tal processo se fez mais claro em razão do maior impacto da Revolução Industrial, com o passar do tempo ele se torna comum às demais casas de correção europeias ante o influxo do progresso industrial inglês, a Revolução Francesa e a posterior Restauração, já no século XIX.
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